
 
 

 

 
DE 9 A 12 DEZEMBRO DE 2014 
NOVIDADES LEGISLATIVAS E 
REGULAMENTARES MAIS SIGNIFICATIVAS 
 
 

 
ACTIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO 

ÚLTIMOS TEXTOS APROVADOS 

Decreto da Assembleia 288/XII 

Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de 

Novembro, transpondo a Diretiva n.º 2014/86/UE, do Conselho, de 8 de Julho, que altera a Diretiva n.º 2011/96/UE relativa ao 

regime fiscal comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados membros diferentes e adequando o regime 

especial de tributação de grupos de sociedades à jurisprudência recente do Tribunal de Justiça da União Europeia 

 

Decreto da Assembleia 289/XII 

Aprova as Grandes Opções do Plano para 2015 

 

Decreto da Assembleia 290/XII 
Orçamento do Estado para 2015 
 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LOCAL 

Portaria n.º 254/2014 - Diário da República n.º 237/2014, Série I de 2014-12-09 

Presidência do Conselho de Ministros  

Regulamenta o Programa de Estágios Profissionais na Administração Local 

Portaria n.º 256/2014 - Diário da República n.º 238/2014, Série I de 2014-12-10 

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças  

Fixa o montante mensal da bolsa de estágio concedida, no âmbito do Programa de Estágios Profissionais na Administração Local 
 
 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794f44677457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec288-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794f446b7457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec289-XII.doc&Inline=true
http://www.parlamento.pt/Paginas/DetalheUltimosTextosAprovados.aspx?BID=18336
https://dre.pt/application/file/61741617
https://dre.pt/application/file/63534083
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FINANCEIRO 

BANCO DE PORTUGAL 

Divulgação das taxas máximas aplicáveis aos contratos de crédito aos consumidores no 1.º trimestre de 2015 

Boletim Económico - Dezembro 2014 Boletim Mensal do BCE - Dezembro de 2014 

Instruções 

N.º 26/2014 - Divulga, para o 1.º trimestre de 2015, as taxas máximas a praticar nos contratos de crédito aos consumidores no 

âmbito do DL n.º 133/2009, de 2-6. 

 

Cartas-Circulares 

N.º 102/2014/DSC - Solicita o preenchimento de um questionário sobre o processo de avaliação da implementação dos regimes 

de incumprimento de contratos de crédito celebrados com clientes particulares no âmbito do DL n.º 227/2012, de 25-10. 

 

CMVM --- COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Reunião do Comité de Presidentes do Conselho de Reguladores do MIBEL 

Indicadores de Síntese dos Organismos de Investimento Colectivo e dos Fundos de Investimento Alternativo - Novembro 2014 

 

FISCAL 

Acórdão n.º 747/2014 - Diário da República n.º 238/2014, Série II de 2014-12-10 

Tribunal Constitucional  

Não declara a inconstitucionalidade das normas do Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto (estabelece medidas de controlo da 
emissão de facturas e outros documentos com relevância fiscal, define a forma da sua comunicação à Autoridade Tributária e 
Aduaneira e cria um incentivo de natureza fiscal à exigência daqueles documentos por adquirentes pessoas singulares) 
 

AT --- AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 
Ofício-circulado n.º 30164/2014 de 11/12/2014 - Regime Especial do IVA para sujeitos passivos não estabelecidos no Estado 
membro de consumo ou não estabelecidos na Comunidade que prestem serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão 
e serviços por via electrónica a pessoas que não sejam sujeitos passivos, estabelecidos ou domiciliados na comunidade 
 

PENAL 

Acórdão n.º 713/2014 - Diário da República n.º 238/2014, Série II de 2014-12-10 

Tribunal Constitucional  

Não julga inconstitucional a norma contida conjugadamente nos artigos 278.º, n.º 2, e 287.º, n.º 1, alínea b), do Código de 
Processo Penal, na interpretação segundo a qual, optando por suscitar a intervenção hierárquica, o assistente ou o denunciante com 
a faculdade de se constituir assistente, vê, sempre e irremediavelmente, precludido o direito de requerer a abertura de instrução ou 
renuncia a uma apreciação judicial do despacho de arquivamento do titular do inquérito 
 
 
 

http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/ComunicadoseNotasdeInformacao/Paginas/combp20141210-2.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/EstudosEconomicos/Publicacoes/BoletimEconomico/Publicacoes/Bol_Econ_dezembro_p.pdf
http://www.bportugal.pt/pt-PT/PublicacoeseIntervencoes/BCE/BoletimMensal/Lists/FolderDeListaComLinks/Attachments/401/bmbce-dez14-pt.pdf
http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/insthis.asp?PVer=P&PNum=26/2014
http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/circular.asp?PVer=P&PNum=102/2014/DSC
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635538096249525962.aspx
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635539815933700493.aspx
https://dre.pt/application/file/63456668
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/CE2CE68E-FDD7-47C2-8823-0F0B85349D98/0/Oficio_circulado_30164.pdf
https://dre.pt/application/file/63456666
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Estatísticas sobre a Corrupção (2007-2013) 
 
Assinalando o dia 9 de Dezembro, designado pelas Nações Unidas como o Dia Internacional contra a Corrupção, a DGPJ divulga 
um destaque estatístico sobre o tema, onde pode encontrar um retrato integrado e transversal, dos dados estatísticos referentes ao 
fenómeno da corrupção, entre os anos de 2007 e 2013, disponíveis no Sistema de Informação das Estatísticas da Justiça (SIEJ). 
 

ASJP 

Parecer sobre a proposta de lei relativa à Decisão Europeia de Protecção  

 

Parecer sobre a proposta de lei que regula a execução de sentenças em matéria penal na União Europeia: Parecer execução 

sentença estrangeira em matéria penal 

 
 

PROCESSUAL 

Acórdão n.º 714/2014 - Diário da República n.º 238/2014, Série II de 2014-12-10 

Tribunal Constitucional  

Julga inconstitucional o artigo 857.º, n.º 1, do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de Junho, quando 
interpretado no sentido de limitar os fundamentos de oposição à execução instaurada com base em requerimentos de injunção à 
qual foi aposta a fórmula executória 
 
 
 

SAÚDE 

Despacho n.º 15013/2014 - Diário da República n.º 239/2014, Série II de 2014-12-11 

Ministérios das Finanças e da Saúde - Gabinetes da Secretária de Estado do Tesouro e do Secretário de Estado da Saúde  

Aumento de capital dos hospitais, EPE em espécie (conversão dívidas em capital) 
 
 
 

TRABALHO 

Portaria n.º 257/2014 - Diário da República n.º 239/2014, Série I de 2014-12-11 

Ministérios das Finanças e da Solidariedade, Emprego e Segurança Social  

Fixa o pagamento de taxas para a certificação de entidades formadoras para cursos de formação de técnico superior e técnico de 
segurança no trabalho e revoga a Portaria n.º 137/2001, de 1 de Março 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/estatisticas-sobre-a
http://www.asjp.pt/wp-content/uploads/2014/12/Parecer-PL-relativa-à-Decisão-Europeia-de-Proteção.pdf
http://www.asjp.pt/wp-content/uploads/2014/12/Parecer-execução-sentença-estrangeira-em-matéria-penal1.pdf
http://www.asjp.pt/wp-content/uploads/2014/12/Parecer-execução-sentença-estrangeira-em-matéria-penal1.pdf
https://dre.pt/application/file/63456667
https://dre.pt/application/file/63534131
https://dre.pt/application/file/63757601
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/373817/details/normal?l=1
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RAA --- REGIÃO AUTÓNOMA DOA AÇORES 

Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2014/A - Diário da República n.º 240/2014, Série I de 2014-12-12 

Região Autónoma dos Açores - Presidência do Governo  

Aprova o Regulamento do Programa Regional de Apoio às Sociedades Recreativas e Filarmónicas da Região Autónoma dos Açores 
 
 
 

RAM --- REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 14/2014/M - Diário da República n.º 238/2014, Série I de 
2014-12-10 

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa  

Resolve deliberar sobre a reposição das 35 horas semanais aos trabalhadores da Administração Pública Regional 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 15/2014/M - Diário da República n.º 238/2014, Série I de 
2014-12-10 

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa  

Resolve deliberar sobre a reposição das 35 horas semanais aos funcionários da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira 
 

 
UNIÃO EUROPEIA 
 
 

JORNAL OFICIAL DA EU 
 

ACTOS LEGISLATIVOS 

Regulamento (UE) n.o 1286/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Novembro de 2014, sobre os documentos de 
informação fundamental para pacotes de produtos de investimento de retalho e de produtos de investimento com base em seguros 
(PRIIPs) 

 

 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/63958169
https://dre.pt/application/file/63534084
https://dre.pt/application/file/63534084
https://dre.pt/application/file/63534085
https://dre.pt/application/file/63534085
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.352.01.0001.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.352.01.0001.01.POR
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ACTOS NÃO LEGISLATIVOS 

Regulamento (UE) n.o 1312/2014 da Comissão, de 10 de Dezembro de 2014, que altera o Regulamento (UE) n.o 1089/2010 que 
estabelece as disposições de execução da Diretiva 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativamente à 
interoperabilidade dos conjuntos e serviços de dados geográficos 

Decisão do Conselho, de 4 de Dezembro de 2014, relativa à aprovação, em nome da União Europeia, da Convenção da Haia, de 
30 de Junho de 2005, sobre os Acordos de Eleição do Foro 

Regulamento de Execução (UE) n.o 1317/2014 da Comissão, de 11 de Dezembro de 2014, relativo à prorrogação dos períodos de 
transição relacionados com os requisitos de fundos próprios para posições em risco sobre contrapartes centrais nos Regulamentos 
(UE) n.o 575/2013 e (UE) n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho  

 
  

COMISSÃO EUROPEIA 
 
Primeiros três programas de desenvolvimento rural recebem luz verde 

A Comissão Europeia aprovou dia 12 os primeiros três programas de desenvolvimento rural (PDR), de um total de 118, destinados 
a melhorar a competitividade do sector agrícola da UE, a preservar a paisagem rural e o clima, e a reforçar o tecido económico e 
social das comunidades rurais até 2020. 

 

Perguntas e respostas acerca das informações prestadas aos consumidores sobre os alimentos 

Comissão europeia - Ficha informativa 

 
  

PARLAMENTO EUROPEU 
 

Défices baixos e sustentáveis: o mecanismo de supervisão orçamental funciona? 

Os défices na UE subiram em flecha com a crise. Para manter a dívida em níveis sustentáveis, os Estados-Membros decidiram 
avançar em direcção a uma supervisão mútua dos seus orçamentos. Os ministros das finanças apresentam agora os seus projectos 
de orçamentos à Comissão Europeia e têm que os adaptar se necessário ou fazer face a sanções. 

 

file:///D:\Users\apdr\Desktop\express%20lexter\Regulamento%20(UE)%20n.o%201312\2014%20da%20Comissão,%20de%2010%20de%20dezembro%20de%202014,%20que%20altera%20o%20Regulamento%20(UE)%20n.o%201089\2010%20que%20estabelece%20as%20disposições%20de%20execução%20da%20Diretiva%202007\2\CE%20do%20Parlamento%20Europeu%20e%20do%20Conselho%20relativamente%20à%20interoperabilidade%20dos%20conjuntos%20e%20serviços%20de%20dados%20geográficos
file:///D:\Users\apdr\Desktop\express%20lexter\Regulamento%20(UE)%20n.o%201312\2014%20da%20Comissão,%20de%2010%20de%20dezembro%20de%202014,%20que%20altera%20o%20Regulamento%20(UE)%20n.o%201089\2010%20que%20estabelece%20as%20disposições%20de%20execução%20da%20Diretiva%202007\2\CE%20do%20Parlamento%20Europeu%20e%20do%20Conselho%20relativamente%20à%20interoperabilidade%20dos%20conjuntos%20e%20serviços%20de%20dados%20geográficos
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.353.01.0005.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.353.01.0005.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.355.01.0006.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.355.01.0006.01.POR
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-2606_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-2561_pt.htm
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/content/20141208STO83019/html/D%C3%A9fices-baixos-e-sustent%C3%A1veis-o-mecanismo-de-supervis%C3%A3o-or%C3%A7amental-funciona
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PORTAL DO GOVERNO 
 

  
COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014 

Foi aprovado, entre outros, o seguintes: 

- Transferência da superintendência e tutela da Caixa Geral de Aposentações, I.P., do Ministério das Finanças para o Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social. 

- Criação das estruturas de missão para os programas operacionais que integram o ciclo de programação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento, designado Portugal 2020. 

- Criação da iniciativa Portugal Inovação Social e a estrutura de missão responsável pela sua execução. 

Esta medida visa estimular o aparecimento de soluções e modelos de intervenção inovadores, adequados a gerar novas respostas 
para problemas prementes na área social, bem como em outras áreas de política pública, entre as quais a saúde, a justiça, a 
educação e a igualdade de género. 

- Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), actualizando assim o documento de Estratégia que datava de 2006. 

- Diploma que institui o Conselho Florestal Nacional e regula a sua natureza, as suas competências, a sua composição e o seu 
funcionamento. 

- Programa de Acção Nacional de Combate à Desertificação (PANCD), decorrente da primeira revisão do PANCD aprovado em 
1999. 

(…) 

 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20141204-cm-comunicado.aspx

